
 

 

Projeto de Lei: Políticos na Fila do 

SUS 

 

 

O projeto de lei, intitulado "Políticos na Fila do SUS," está fundamentado 

na Constituição Federal de 1988, que consagra a saúde como um direito 

fundamental de todos os cidadãos e um dever do Estado. A Constituição 

estabelece que o acesso à saúde deve ser universal e igualitário, 

promovendo, assim, a equidade no sistema de saúde (Artigo 196). 

 

Este projeto tem como objetivo principal promover a igualdade de acesso 

ao Sistema Único de Saúde (SUS) e fortalecer o compromisso dos 

políticos eleitos, abrangendo todas as esferas do governo, com o sistema 

público de saúde. Propõe que os políticos utilizem o SUS para suas 

necessidades de atendimento médico, assim como qualquer cidadão 

comum. Esta medida visa criar um sistema mais justo e eficiente, 

eliminando disparidades e contribuindo para a melhoria das estruturas do 

sistema de saúde brasileiro. 

 

Portanto, o projeto "Políticos na Fila do SUS" busca corrigir a discrepância 

existente entre políticos que utilizam serviços de saúde privados enquanto 

o sistema público de saúde enfrenta desafios estruturais, garantindo a 

aplicação efetiva dos princípios constitucionais de igualdade e equidade no 

acesso à saúde. 

 



Artigo 1º: No exercício de seus mandatos, os políticos eleitos, incluindo 

Presidentes, Governadores, Prefeitos, Senadores, Deputados, Vereadores 

e quaisquer outros cargos eletivos, serão obrigados a utilizar 

exclusivamente o Sistema Único de Saúde (SUS) para suas necessidades 

de atendimento médico e de saúde. Isso inclui consultas, exames, 

procedimentos cirúrgicos e quaisquer tratamentos médicos necessários. 

 

Artigo 2º: Este projeto de lei do povo está em total consonância com o 

Artigo 196 da Constituição Federal, que estabelece a saúde como um 

direito de todos e um dever do Estado, com acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

 

Artigo 3º: A garantia de que os políticos eleitos recorram ao SUS para 

suas necessidades de saúde reflete o princípio de que todos os brasileiros 

têm direito a um atendimento médico de qualidade. Portanto, os políticos 

receberão os mesmos padrões de qualidade, disponibilidade e acesso aos 

serviços de saúde estabelecidos para todos os cidadãos. 

 

Artigo 4º: Este projeto proíbe explicitamente que políticos beneficiados por 

esta lei recorram a serviços de saúde privados ou estrangeiros durante 

seus mandatos. A intenção é garantir a aplicação efetiva dos princípios 

constitucionais e evitar qualquer forma de privilégio no acesso à saúde. 

 

Artigo 5º: Em caso de descumprimento desta lei, medidas disciplinares ou 

sanções de acordo com as normas vigentes serão aplicadas, incluindo a 

possibilidade de perda de direitos políticos. Isso reforça a importância de 

igualar o acesso à saúde e a necessidade de cumprimento rigoroso desta 

lei. 

 



Artigo 6º: Este projeto de lei do povo entrará em vigor na data de sua 

publicação, com o propósito de promover a igualdade e equidade no 

acesso à saúde, fortalecendo a confiança da sociedade no Sistema Único 

de Saúde (SUS). Por meio dessa medida, o projeto reflete a vontade do 

povo de eliminar disparidades injustas e garantir um sistema de saúde 

mais justo e eficiente. 

 

Artigo 7º: Em caso de comprovação de violação aos termos deste projeto 

de lei do povo, os políticos eleitos estarão sujeitos a uma multa equivalente 

a 20 vezes o valor que teria sido gasto no procedimento particular. Os 

valores arrecadados por meio das multas serão destinados ao 

aprimoramento do Sistema Único de Saúde (SUS) a fim de beneficiar toda 

a população. 

 

Considerações Finais: 

A presente proposta legislativa popular, "Políticos na Fila do SUS," busca 

reafirmar o compromisso com a igualdade de acesso à saúde no Brasil, 

assegurando que os representantes eleitos utilizem os mesmos serviços 

de saúde que os cidadãos comuns. Essa medida visa não apenas 

aprimorar a eficácia do SUS, mas também a fortalecer a confiança do povo 

na equidade do sistema de saúde brasileiro. 

 

Ao estabelecer multas em caso de descumprimento, o projeto demonstra a 

seriedade de seu propósito e direciona recursos financeiros para a 

melhoria contínua do SUS, promovendo assim uma abordagem mais 

equitativa em relação à saúde no país. Espera-se que a aprovação deste 

projeto contribua para um sistema de saúde mais justo, transparente e 

eficaz, beneficiando a sociedade como um todo. 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS) representa um pilar fundamental no 



sistema de saúde brasileiro, atendendo a uma vasta parcela da população. 

No entanto, dados e indicadores revelam desafios significativos que 

precisam ser superados para garantir que o SUS cumpra seu papel de 

maneira eficaz. 

 

Políticos eleitos desempenham um papel crucial na solução desses 

desafios. Ao trabalharem ativamente para aprimorar o SUS, eles podem 

contribuir para uma série de melhorias notáveis. Isso inclui a redução das 

desigualdades no acesso à saúde, um dos objetivos fundamentais do 

sistema. 

 

Comparativamente, investir no SUS pode não apenas beneficiar a saúde 

da população, mas também gerar economias substanciais a longo prazo. 

Políticos têm a capacidade de alocar recursos, estabelecer políticas e 

apoiar a implementação de medidas que aprimorem a eficiência do 

sistema de saúde. 

 

Além disso, o SUS não é apenas um serviço de saúde, mas também 

desempenha um papel crítico no desenvolvimento socioeconômico do 

Brasil. Os políticos têm o dever de garantir que o SUS seja de alta 

qualidade e acessível a todos os cidadãos. Isso envolve a promoção de 

práticas de saúde preventivas e a liderança pelo exemplo, utilizando o 

sistema público de saúde. 

 

Em resumo, os políticos eleitos desempenham um papel essencial na 

melhoria do Sistema Único de Saúde. Os dados indicam que investir na 

qualidade e no acesso à saúde não apenas cumpre preceitos 

constitucionais, mas também contribui para o progresso e o bem-estar de 

toda a sociedade brasileira. Portanto, é uma obrigação dos políticos liderar 

esse esforço de transformação e garantir um sistema de saúde público que 



atenda às necessidades de todos os cidadãos. 


